
Assembleia Municipal de Albufeira – mandato 2017/2021  

1 

ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE 

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 5 DE JUNHO DE 2018 

Ata n.º 12 

Aos cinco dias do mês de junho do ano de dois mil e dezoito, reuniu a Assembleia 

Municipal de Albufeira, pelas 19:30 horas, no Salão Nobre do Edifício dos Paços do 

Concelho, por convocatória de trinta de maio, sendo a Mesa Composta por: ----------  

Presidente da Assembleia Municipal: Paulo Alexandre Figueiredo Freitas; -----------  

Primeira Secretária: Maria Eugénia Xufre Baptista; ----------------------------------- 

Segunda Secretária: Maria Emília Bexiga Santos Rodrigues Sousa; ------------------- 

e com a seguinte ordem de trabalhos: --------------------------------------------------- 

PONTO ÚNICO: Sessão de esclarecimentos – “Algarve pós 2020, a perspetiva dos 

municípios – contributo para o Portugal 2030”------------------------------------------ 

Presidente da Assembleia: “Só para esclarecer, por causa da proteção de dados e 

acautelando todas as circunstâncias, para que todos fiquem informados que as 

sessões da Assembleia Municipal são gravadas. A gravação é mantida nos serviços 

da Assembleia Municipal, todas as intervenções não poderão ser apagadas e não 

estão no direito do esquecimento, porque as intervenções são públicas e farão parte 

da ata, como tal, toda a gente é responsável por aquilo que disser, da forma como 

disser e ninguém pode alegar desconhecimento relativamente à gravação da 

Assembleia e à manutenção da gravação nos serviços da Assembleia Municipal.”-----  

PRESENÇAS: Paulo Alexandre Figueiredo Freitas (PSD), Francisco José Pereira de 

Oliveira (PS), Maria Eugénia Xufre Baptista (PSD), Rosária Maria Dias Pereira Leão 

(membro suplente PS), João Alexandre Sequeira Jorge da Silva (PSD), Adriano 

Duarte de Horta e Nogueira Ferrão (PSD), Fernando Vieira Vitória Cabrita (PS), 

Ana Cristina Neves Pinto Oliveira (PSD), Pedro Ricardo Pires Coelho (PS), Vítor 

José Correia Maria Vieira (PSD), Miguel Ângelo Rodrigues Pinheiro (BE), Maria 

Emília Bexiga Santos Rodrigues Sousa (PS), Renato José Martins Miguel Pimenta 

(CDU), Helena Maria Palhota Dias Simões (PSD), Vera Lúcia Hilário Belchior (PAN), 

Rui Pedro Dâmaso Borges Gago (membro suplente PSD), José Manuel da Bota 

Sequeira (PSD), bem como os Presidentes das Juntas de Freguesia de Albufeira e 

Olhos de água – Indaleta Cabrita, da Guia – Dinis Nascimento e os Secretários das 

Juntas de Freguesia de Ferreiras – José Estevão e de Paderne – João Guerreiro.--- 

Faltas: Fernando Manuel de Sousa Gregório, Ana Isabela da Palma Gordinho 

Almeida Ramos, Francisco Manuel Fernandes Guerreiro, Leonardo Manuel Teixeira 

Paço, Gaspar Manuel Rocha Meirinho, Roberto Manuel da Silva Raposo, Presidente 

da Junta de Freguesia de Ferreiras e Presidente da Junta de Freguesia de 

Paderne.---------------------------------------------------------------------------------- 



Assembleia Municipal de Albufeira – mandato 2017/2021  

2 

Substituições: Face aos pedidos de substituição apresentados pelos membros, foi 

verificada a legitimidade e identidade dos elementos imediatamente a seguir na 

ordem da respetiva lista, Rosária Leão, Rui Gago, José Estevão e João Guerreiro.--- 

Registou-se ainda, a presença do Presidente da Câmara, José Carlos Martins Rolo e 

dos Vereadores, Ricardo Jorge Coelho Clemente da Silva, Victor de Oliveira Ferraz, 

Rogério Pires Rodrigues Neto, Sara Luisa Ascenção Marques Carvela Serra e 

Cláudia Cristina Dias Guedelha. ---------------------------------------------------------- 

Havendo quórum (vinte e uma presenças),o Presidente da Assembleia deu início à 

sessão: ------------------------------------------------------------------------------------ 

PERIODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO: ---------------------------------------- 

Carlos Miranda: “Boa tarde aos presentes, o assunto que nos trás aqui, estão 

também meus colegas e associados, somos dos Táxis do concelho de Albufeira, e 

vem tudo de encontro com reuniões que temos tido desde o ano dois mil e quinze, 

com esta casa, sobre um transporte que existe na cidade, que em nosso entender 

nada dignifica o concelho. Aparentemente é o único concelho que está a sofrer 

deste flagelo, é um transporte que chamam de Tuk-Tuk. Alertei em dois mil e 

quinze, quando eram quatro, em dois mil e dezasseis passaram para quarenta e tal, o 

ano passado foram quase duzentos e este ano ainda deve vir mais. Faz este mês um 

ano, que foi aprovado em reunião de Câmara um regulamento para a regulamentação 

destes transportes e ainda estamos à espera que alguma coisa surja daí, não sei se 

para este verão já conseguimos ter alguma regulamentação, pois está a afetar 

bastante o nosso setor. Somos filhos desta casa, somos regulamentados por esta 

casa, somos licenciados por esta casa, esta casa é que decide quantos táxis é que 

há, onde estacionam. Somos filhos desta casa e gostaríamos que houvesse um pouco 

mais de atenção sobre este setor. Este setor está a proliferar e já está a 

acontecer situações de, não entraram em agressões ainda mas estão a ameaçar 

colegas nossos à porta de hotéis, no Pau da Bandeira, nomeadamente colegas com 

uma certa idade já houve um chega para lá. A maior parte das empresas nem são 

daqui do concelho, a associação de Tuk-Tuks também tem interesse que seja feito 

este regulamento, eles fazem o passeio turístico, que acho que é isso que aquelas 

viaturas devem fazer. Vemos Tuk-Tuks a trabalhar às três e quatro, cinco e seis da 

manhã na praia da Oura. Qualquer residente nesta cidade já viu o que estou a falar, 

estou aqui só a enaltecer o que toda a gente vê. Sei que já há um regulamento para 

ser efetuado, mas queria que fosse com a maior brevidade possível, se tivesse 

alguma resposta por parte do senhor Presidente, em que moldes está e em que 

termos e tempo é que temos isso a funcionar. Felizmente ainda não houve nenhum 
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acidente, porque vê-se crianças de colo, a descer no Inatel se um brinquedo 

daqueles se volta e aí se calhar depois já há uma pressa de meter as coisas em 

condições. Outro assunto que quero referir é, táxis só existe uns, são pretos e 

verdes e amarelos, têm uma lanterna e um taxímetro. E nós temos uma série de 

agências de viagens com viaturas de nove lugares ou menos a autointitular-se de 

“private táxis”. Quero acreditar que essa publicidade que vejo nos carros está 

licenciada pela Câmara, julgo que essa publicidade tem de passar pela Câmara para 

ter uma licença e queria fazer uma chamada de atenção para os serviços que fazem 

esses licenciamentos, para verem o que estão a licenciar. Porque, temos inclusive 

uma agência que tem cavaletes espalhados pelo passeio público, esses então quase 

de certeza que têm de ter uma licença camarária, onde diz “your local cab”, que em 

português significa o seu táxi local, quando não têm nenhum táxi para trabalhar. O 

turista vem de fora, chama o tal dito táxi e os turistas que vêm para cá estão a ser 

roubados. Ou seja, estão a ser cobrados vinte e cinco euros da zona dos Salgados 

para a zona da Oura, quando o cliente volta connosco paga dez ou doze e pergunta o 

que se passa porque tinha pedido um táxi na receção e pagou vinte e cinco euros. 

Acho que Albufeira não precisa nada de ter o seu turismo a ser roubado por estas 

entidades que estão a fazer este tipo de trabalho. Inclusive, na Marina de 

Albufeira, à saída da escadaria é feito ali um cifão de esses veículos de carrinhas e 

de Tuk-Tuks, quando temos uma praça do outro lado da estrada, que filtram todo o 

tipo de serviço que ali para. Os passageiros assim que passam são incentivados a ir 

naqueles transportes e nós estamos parados no outro lado a assistir a esse filme e 

não conseguimos trabalhar. O que acontece também, como hoje no mercado 

municipal, que os autocarros quase que não conseguiam entrar no parque com a fila 

de Tuk-Tuks que lá estavam e todo o cliente que sai do mercado entra no Tuk-Tuk e 

nós mais uma vez ficamos na praça a olhar e sem conseguir trabalhar. Toda a gente 

que está aqui está consciente e vê isto todos os dias, vai para Portimão não vê, vai 

para Vilamoura não vê, vai para Faro não vê, vai para Olhão não vê, vai para Tavira 

não vê e chega aqui e vê duzentos triciclos a abrir para baixo e para cima, com 

indivíduos sem t-shirt, enfim toda a gente sabe do que estou a falar. Outra questão, 

agora apareceu uma novidade, que sei que já há três ou quatro anos andava aqui na 

Câmara a pedir autorização e a Câmara a meu ver e bem não autorizou, mas como ao 

olhar do Tuk-Tuk não passam cartão nenhum à câmara, metem a trabalhar e 

prontos. É um veículo que é um bar que anda a circular, que tem seis pessoas de 

cada lado a pedalar e vai um individuo a servir copos no meio, aquilo anda a pedalar 

pela cidade. Posso afirmar que ontem, pela frequência do rádio tiramos essa 
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certeza, essa viatura chegou à rotunda do Wild & CO, virou para o lado das Três 

Palmeiras, quando chegou às Três Palmeiras a fila de trânsito chegava ao início do 

Hotel Oura Praia. Portanto estão a ver o transtorno que isto está a dar a nível de 

trânsito na cidade. Se o autocarro vermelho tem um circuito, se o comboio turístico 

tem um circuito, não sei se aquilo obriga a ter circuito se não. Aquilo funcionava 

bem e achava uma boa ideia, dentro da marina de Albufeira, em sítios onde há 

escapatória para a pessoa poder circular. Fazendo um pouco de publicidade, nos 

táxis temos agora uma aplicação para poderem chamar os táxis, o setor está a 

tentar enquadra-se juntamente das novas tecnologias, estamos a tentar 

acompanhar a evolução dos tempos.”---------------------------------------------------  

Presidente da Câmara: “Boa tarde a todos, agradeço a intervenção do senhor Carlos 

Miranda, da cooperativa de Táxis. Relativamente à questão da regulamentação dos 

chamados Tuk-Tuks tem sido um problema e quanto mais tempo vai evoluindo e vai 

avançado mais aparecem. Evidentemente que temos de meter algumas regras nisto. 

Escusado será dizer que agarrei este problema não há muito tempo, há dois ou três 

meses, infelizmente, porque não era da minha área, mas de qualquer maneira tenho 

uma reunião marcada, já esteve marcada para esta semana mas uma pessoa não 

pode estar presente e tive de anular a reunião, para reunirem internamente para 

posteriormente renuir com a cooperativa de táxis e com a associação dos Tuk-Tuks. 

Obviamente que o objetivo é que estas decisões sejam plurais, sejam decididas por 

várias entidades e não apenas uma imposição unilateral da Câmara sobre o que quer 

que seja, porque o objetivo nunca será esse, temos de colocar alguma disciplina. 

Depois temos de contar com a questão da força de segurança, porque nós não temos 

pessoal, os agentes de polícia municipal são muito poucos e não estarão, com 

certeza, vocacionados para esta área. Temos a Guarda Nacional Republicana, com 

certeza que com os reforços de verão que chegaram no dia um de junho, 

provavelmente vai ter mais gente. Relativamente às carrinhas que dizem “private 

táxi” e aos tais cavaletes que estão no passeio publico, não me ocorria mas vou 

mandar ver essa situação. Evidentemente que são muitas, esta questão da animação 

turística sem haver legislação acho que não funciona muito bem. Como sabem, são 

viaturas que são licenciadas não pela Câmara, mas pela direção geral do turismo, 

penso eu. Eles não têm contingente nenhum, aquilo deve ser até haver papel ou até 

haver tinta, não faço a mínima ideia, de qualquer forma penso que a nível central 

deveria haver uma legislação. Mas vamos tentar resolver isso, para a próxima 

semana vou convocar uma reunião. Relativamente ao bar a pedalar também ouvi falar 

nisso ontem, vou informar a GNR porque não está licenciado, pode ser enquadrado 



Assembleia Municipal de Albufeira – mandato 2017/2021  

5 

talvez como venda ambulante, porque é uma venda ambulante de restauração e 

bebidas. A GNR tem de agir em conformidade porque o verão é curto e qualquer dia 

isto torna-se numa selva. Vamos tentar minimizar esses problemas, até porque os 

Tuk-Tuks, em tempos cheguei a ter este pelouro há cerca de um ano e meio e tinha 

já definido um conjunto de algumas regras de estacionamento, um número 

relativamente reduzido e as coisas encaminhavam-se. Entretanto as coisas 

demoraram mais tempo, depois como já não tinha este pelouro perdi o conhecimento 

de como isto estava a evoluir, mas agora, infelizmente como já disse, tive de tomar 

conta da situação e temos de avançar. Muito obrigado pela intervenção.”-------------  

Não havendo mais intervenções por parte do público, o Presidente da Assembleia 

passou ao Período Antes da Ordem do Dia, que não teve intervenções por parte dos 

membros, passando de seguida à Ordem do Dia. ---------------------------------------- 

ORDEM DO DIA 

PONTO ÚNICO 

Sessão de esclarecimentos – “Algarve pós 2020, a perspetiva dos municípios – 

contributo para o Portugal 2030”; ------------------------------------------------------- 

Presidente da Assembleia: “Quero agradecer por antecipação a presença do Dr.º 

Brandão Pires, secretário executivo da AMAL, que em conversa que tivemos no 

Congresso da Associação das Assembleias Municipais, para que pudesse vir a esta 

Assembleia Municipal explanar os critérios, as ideias, os princípios basilares do 

vinte trinta e recolher informações e opiniões dos membros desta Assembleia 

Municipal.”------------------------------------------------------------------------------- 

Joaquim Brandão Pires: “Começo por me dirigir ao senhor Presidente da Assembleia 

Municipal, Dr.º Paulo Freitas, ao senhor Presidente da Câmara Municipal, aos 

ilustres deputados municipais, estimado público, ao staff, às minhas colegas que me 

acompanharam, Dra. Teresa Rocha e Engenheira Vera Marques. Como fui 

apresentado, sou secretário executivo, ou primeiro secretário da Comunidade 

Intermunicipal do Algarve, AMAL. No último conselho intermunicipal aprovamos um 

documento, que é um primeiro documento das perspetivas para o Algarve para o 

próximo período de programação, o Algarve entre o período dois mil e vinte e dois 

mil e trinta. É esse documento que está neste momento a ser discutido nas Câmaras 

Municipais, mas também nas Assembleias Municipais. Agradeço ao Dr.º Paulo Freitas 

este convite, sinto-me honrado e alegre, porque sempre fui um autarca de 

Assembleia Municipal. Neste momento tive de interromper, por incompatibilidade 

de funções, mas já estive em três Assembleias Municipais distintas, praticamente 

todo o meu percurso de vida adulta estive sempre ligado a uma Assembleia 
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Municipal. Estive na Assembleia Municipal do Barreiro, ainda era estudante 

universitário, estive na Assembleia Municipal de Olhão, depois estive na Assembleia 

Municipal de Tavira já pelo terceiro mandato consecutivo, portanto é com muito 

gosto que vejo as Assembleias Municipais a discutir também estes assuntos. Fiz 

questão, como disse o Dr.º Paulo Freitas, de ir ao congresso das Assembleias 

Municipais, que acho que é um órgão que deve ser prestigiado, deve ser valorizado e 

também por isso fiz questão de estar presente e contribuir para essa valorização. 

Também não é muito habitual e por isso felicito a iniciativa, discutir-se num 

município questões de toda a região. Normalmente as Assembleias Municipais 

discutimos nelas os assuntos relativos ao município, mas cada vez mais as questões 

têm tendência a serem globais e tudo influência tudo. Sendo Albufeira um município 

nuclear nesta região, em alguns aspetos o primeiro deles, faz todo o sentido que 

Albufeira tenha uma palavra, ou várias palavras, em relação ao que deve ser a região 

no próximo período de programação.”----------------------------------------------------  

Joaquim Brandão Pires fez a apresentação do documento “O Algarve pós 2020 na 

perspetiva dos municípios – Contributo para a reflecção Portugal 2030.”-------------  

Presidente da Assembleia: “Quero agradecer a forma limpa com que apontou os 

problemas da região, porque de fato foi transversal a todos e eu, como advogado, 

nem sequer tinha pensado na questão dos centros de internamento e de facto uma 

grande realidade, ainda por cima com uma informação preocupante como terceira 

região em termos de internamento. De facto, dá-nos aqui matéria para pensarmos e 

a si agradecer-lhe a disponibilidade e a forma clara e transparente com que os 

identificou e desejar-lhe bom trabalho, porque é ambicioso o que se aponta. Agora 

os senhores membros da Assembleia Municipal e o público poderá intervir 

relativamente a estas questões, em termos de propostas, considerações, críticas, 

porque mesmo as críticas destrutivas são construtivas.”-------------------------------  

Joaquim Brandão Pires: Está aqui na parte de baixo o meu email, tudo o que vos 

ocorrer enviar, enviem-nos. As minhas colegas estão aqui para tudo o que disserem 

de viva voz será anotado, mas se quiserem escrever têm o meu email, será bem-

vindo e considerado.”----------------------------------------------------------------------  

Presidente da Assembleia: “Se quiserem também podem enviar para a Assembleia 

Municipal e nós reencaminharemos.”----------------------------------------------------- 

Presidente da Câmara: “Felicito o Dr.º Brandão Pires pela clareza e 

transversalidade das explanação que fez sobre os problemas do Algarve e algums 

pistas para a resolução desses mesmos problemas. Lamentar o facto de isto estar 

baseado na matemática. Uma vez mais, a matemática aqui é o parente pobre da 
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situação. Infelizmente os espanhois sabem aumentar os numeradores e os 

denuminadores e nós não o fazemos. Começando por essa fração que o denuminador 

é a população residente, obviamente que isso é um grande desiquilibrio e 

transforma o Algarve numa região completamente desiquilibrada e em particular o 

caso de Albufeira. Nós temos quarenta e quatro mil residentes e na realidade 

muitas vezes temos quatrocentos e cinquenta mil, no verão. Relatiamente ao 

Algarve, há pouco falou da questão da saúde, da falta de um novo hospital central, 

esse novo hospital central só faz falta porque o Algarve tem fluxo de turismo muito 

grande e são estruturas que, pela sua construção obriga a gastar recursos, mas 

também pela sua manutenção e pela sua conservação e funcionamento, porque estas 

estruturas não é apenas a sua construção é depois tudo o resto que tem de ser 

mantido o seu funcionamento. Gostei de ouvir que o turismo, sendo a atividade 

económica principal, mas o Algarve realmente está demasiado sustentado no 

turismo. Estou de acordo com a sua perspetiva, esta crise económica, financeira que 

decorreu há alguns anos aumentou esse fosso, portanto seria de investir no próximo 

quadro comunitário, neste quadro vinte-trinta, naquilo que é o contributo para  

essas pessoas que nos visitam e para a indústria transformadora, a agricultura, as 

pescas, acho que deveria de haver grandes incentivos a essas áreas, para que 

podessemos ter preços concorrenciais, com aqueles que vêm de fora e que o nosso 

turismo consumisse muitas das coisas que eram trabalhadas e cultivadas cá. Isso 

era ótimo porque diminuiamos muito as importações, aumentavamos a mão de obra e 

tinhamos de resolver a questão da habitação, que é um problema grave, é outro 

problema que o Algarve tem de enfrentar e já deveria ter enfrentado há algum 

tempo e estamos a atravessar esse tipo de problema. Relativamente à mobilidade, 

falou e bem, há pouco tempo acabaram umas obras na EN125 e algumas já 

começaram mas ainda não acabaram, e a EN125 perdeu esta intervenção que houve 

há poucos anos, até ao ano passado, perdeu-se realmente uma grande oportunidade 

de fazer uma via de comunicação completamente diferente daquela que foi feita, 

que não ajuda nada este desidrato que é a mobilidade. Notar que há pouco se falou 

de uma viatura que ande devagar, por exemplo uma carroça e estamos sujeitos a 

andar quilometros e quilometros atrás de uma carroça e demora imenso tempo. 

Depois quando não há trânsito também tem outro problema que é, convida a alguma 

velocidade, só que as distâncias não são muitas entre os lancis e obriga alguns 

acidentes. Perdeu-se uma grande oportunidade, até pela parte comercial que está à 

volta da própria EN125, poderia ter tido uma oportunidade de ser, de alguma forma 

organizada, ordenada e até regularizada. De uma forma geral penso que foi 
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importante o que disse. Sobre a educação não falou, mas realmente tem de se 

alterar alguma coisa na educação. Aquela triste notícia que vinha hoje nas capas dos 

jornais nacionais, que era que quarenta e cinco por cento dos alunos não 

conseguiram localizar Portugal no mapa da Europa, isto é gravíssimo, é uma situação 

altamente grave, porque se pensamos que temos muitos doutores e engenheiros, 

mas depois falta mais qualquer coisa. Não é só computadores, não é só Facebook, só 

telemóveis. Noutro jornal vinha quarenta e cinco por cento, principalmente das 

raparigas não conseguem saltar à corda, isto é extremamente importante, parece 

que não é mas é mais importante do que pensamos. As minhas felicitações pela sua 

explanação.”------------------------------------------------------------------------------ 

Carlos Miranda: “Falando em mobilidade, eu e os meus colegas fazemos o transporte 

de muita gente que chega cá, no posto de comboios ou de autocarros e no verão 

passado transportamos bastantes jovens que tinham mandado os seus currículos 

para unidades hoteleiras aqui no Algarve. Recordo-me de três miúdos de Montemor, 

que tinham o contrato para ser assinado com uma unidade hoteleira e tiveram que 

morar duas semanas numa tenda, no parque de campismo e nunca conseguiram 

arranjar acomodação para ficarem cá a trabalhar, desistiram. Toda a gente que nós 

transportamos e chegam à estação das Ferreiras ou de autocarro, com a mochila às 

costas nota-se o fascínio de chegar aqui e depois de cá estarem uma semana ou 

duas não conseguem arranjar onde dormir, é os hoteleiros a reclamar que não têm 

staff, têm que apertar nas horas para conseguirem manter as casas abertas. Vinha 

nesse sentido perguntar à Câmara se existe algum projeto ou alguma ideia de no 

futuro fazer alguma habitação social? Isso faria com que muitas das pessoa que 

estão a ocupar as casas alugadas, que iriam concorrer para a habitação social, o que 

também pode ser um tiro no pé. Porque quem tem as casas alugadas estão 

desejando que os inquilinos se vão embora para alugar ao turismo, só durante o 

verão, não sei se iremos ter esse caminho, mas uma larga fasquia iria deixar casas 

livres para quem vem de fora para trabalhar poder ficar cá a residir.”----------------  

Francisco Oliveira: “Relativamente a todas estas questões abordadas pelo Brandão 

Pires, muito obrigado pela clareza e pela transparência com que referiu uma série 

de situações. Esta questão que foi falada da habitação, a questão dos transportes, 

a questão da saúde, tantas outras questões, penso que tem um pouco a ver com algo 

que infelizmente a AMAL ainda não tem. Falo na AMAL, porque é um organismo 

regional, a própria CCDR também ainda não tem, que é a capacidade de poder fazer 

planos a médio e longo prazo. Porquê a importância dos planos a médio e longo 

prazo? É porque as políticas muitas vezes alteram, não só porque os mandatos 
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municipais alteram, altera o partido que está no poder, ou mesmo até os vereadores 

que estão, ou as pessoas que eventualmente estão no poder, porque entendem, de 

facto e legitimamente, que se deve seguir este ou aquele caminho. A grande 

vantagem dos planos municipais e não é efetivamente estar aqui a esforçar as 

entidades com mais estudos e com mais consultas e tudo mais, mas é permitir que 

haja um plano cinco a dez anos, eventualmente a um prazo alongado, que defina uma 

estratégia. E o grande problema, penso que do Algarve e mesmo do país, tem a ver 

exatamente com isso, nos últimos vinte anos, por exemplo aqui em Albufeira não 

houve um plano de habitação social. Mas não tem a ver com a Câmara, tem a ver com 

outro tipo de políticas que não foram seguidas. Havendo um plano municipal, ou 

mesmo até um plano regional, na área da saúde, na área dos transportes, na área do 

alojamento, naturalmente implicará que haja convergência, haja assunção de fundos 

para esse efeito e que permita que as políticas acabem por ser convergentes. 

Porque, por exemplo nos transportes temos um problema, de facto Albufeira tem, 

Loulé tem, mas se queremos ir de Albufeira para Loulé temos alguma dificuldade, e 

se queremos ir para Faro, temos também algumas dificuldades. Portanto, esta 

situação que penso que a AMAL foi pioneira e está a tentar fazer com um plano 

diferente de transportes regional era fundamental ser aprofundado, não só na área 

dos transportes como na área da saúde e tudo mais. A ideia de termos aqui planos a 

médio e longo prazo seria fundamental para a definição dessa estratégia e para a 

correção, ao longo de algum tempo, no sentido de podermos ter menos recursos 

afetos e termos uma maior eficácia, uma maior eficiência. No que diz respeito, por 

exemplo, à questão do alojamento, aquilo que foi focado aqui, pelo meu antecessor, 

é de facto isto, é que a economia do Algarve, começa a ter problemas gravíssimos 

porque não consegue fornecer serviços em condições porque não tem pessoas para 

acompanhar esses mesmos serviços. O que é que isto implicará? A velha história de 

dizermos que, eventualmente o Algarve pode vir a ter um turismo, perdoem o 

termo, pé de chinelo, ou um turismo de uma base mais baixa, porque se oferecermos 

serviços de menos qualidade é isso que teremos também. Se oferecermos serviços 

de alguma qualidade podemos até, eventualmente subir os preços e termos aqui uma 

peneira relativamente ao tipo de turismo que aparece. Isto acaba por ser um pouco 

um círculo vicioso e acaba por ser a necessidade perspetivarmos aquilo que são as 

questões fundamentais de investimento e naturalmente não só em termos 

municipais mas em termos regionais. Era essa a ideia que queria aqui deixar.”-------- 

Pedro Coelho: “Queria só fazer quatro ou cinco comentários, o primeiro referente à 

mobilidade, como já aqui muito se falou. Vi ali no slide uma ou duas palavras 
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interessantes, quando se falou da ferrovia, ela estava como uma hipótese ainda e 

acho que essa questão tem de ser ultrapassada. Ela não pode ser uma hipótese, ela 

tem de ser uma realidade. Porque a mobilidade do Algarve não se vai alterar, se a 

ferrovia não for um fator estratégico na ligação dos dois eixos Portimão-Faro, com 

Albufeira pelo meio, com a grande capacidade turística que tem de captação de 

camas, dormidas. Só com a ferrovia a ficar a servir as zonas turísticas é que a 

ferrovia é competitiva, na região para os residentes. Essa questão da ligação ao 

aeroporto de Faro é fundamental, num horizonte de dez anos ou então estaremos 

daqui a dez anos a falar que a EN125 está congestionada e que só a Via do Infante 

ficando sem portagens é que será uma solução. Obviamente que sim, mas aí não 

estamos a entrar na questão da descarbonização, que era outra matéria que devia 

de estar aí vincada e que a AMAL muito tem vincado nessa matéria, mas também 

outras instituições. Essa questão tem de ser clara, se existem investimentos que 

são estratégicos para a região esse é um deles, à parte do hospital, são matérias 

que têm de ser trabalhadas. Outra questão que não vi aí bem presente e que achei 

curioso, é a questão do mar. E aí olho para si e recordo-me do seu slogan, o “mar 

algarvio um oceano de oportunidades”, e o mar aí desapareceu e eu acho que não 

pode desaparecer. Não pode desaparecer em todo o seu “Cluster” como em tempos 

foi discutido, tem de ser revitalizado e financiado um conjunto de atividades, mas 

também na parte da pesca e ligando a pesca ao turismo e a pesca à entidade 

cultural. A questão da perda da identidade cultural das comunidades piscatórias 

enquanto valor turístico por si só é algo que deve estar presente. Acho que essa 

questão é fundamental, como também a questão da agroindústria ligada aos 

produtos regionais, neste caso na baixa densidade que se falava há pouco, de que 

são exemplo aos frutos secos. Não faz muito sentido, por exemplo, que na zona do 

Barrocal, onde se situam os pomares de sequeiro, tradicionais com um elevado valor 

económico mas também ambiental, que a amêndoa de Portugal, com potencialidade 

de se colocar no mercado e conseguir competir com outros mercados emissores 

seja a amêndoa do nordeste de Portugal, de Trás-os-Montes, quando a amêndoa do 

Algarve tem um valor indiscutível superior. O que tem de acontecer é que tem de 

haver outro tipo de modelo de gestão desses pomares, desses produtores e aí só 

com algum financiamento e outro modelo organizacional é que conseguimos mudar 

essa realidade, porque essa realidade depois também tem, como dizia há pouco, tem 

impactos fortes nos valores naturais. Porque esses pomares são habitats que estão 

classificados, mas que se não tiverem valor económico eles vão desaparecer. Acho 

que essa questão, neste ciclo, não deverá ser esquecida. Por fim, a questão dos 
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parques industriais e a questão da gestão conjunta dos mesmos ao nível da região. 

Conseguindo trazer outro tipo de atividades digital, ou não poluentes para os 

mesmos nessa articulação em rede desses parques. Deixo aqui uma questão que não 

percebi, os fundos se nos outros PO’s eram escassos, neste PO Algarve ainda vai 

ser mais escasso. Como é que estão a prever essa questão de cruzamento de 

financiamentos de âmbito nacional com financiamentos muitas vezes do fundo de 

coesão, mas outros ao nível da ciência, por exemplo, que são fundos que têm vindo a 

crescer e parece que vão crescer mais, como os ligados às alterações climáticas que 

também julgo que vão crescer. Como é que esses financiamentos específicos para 

essas linhas se poderão cruzar para conseguir financiar investimento na região?”---- 

João Silva: “Não vou repetir o que dois colegas meus da Assembleia Municipal já 

falaram, concordo plenamente com o que o Francisco disse e com o que o Pedro 

disse também, obviamente olhando para todos esses pontos que foram enumerados 

e considero que todos têm uma enorme importância para o desenvolvimento do 

Algarve, na minha opinião há três pontos que são fundamentais. Um deles tem a ver 

com a mobilidade, acho que o Algarve precisa urgentemente de resolver a questão 

da mobilidade, acho que vivemos numa região completamente obsoleta neste aspeto 

e tem de ser um ponto assente e aí concordo com o Pedro, quando diz que a ferrovia 

não pode ser uma opção e que tem de ser uma realidade. Outra questão tem a ver 

com os recursos humanos, que também já falamos, neste momento provavelmente, é 

talvez do maior défice que temos na região, é falta de recursos humanos e recursos 

humanos qualificados. E a terceira falava das infra estruturas de saúde, muitas 

vezes se diz que o Algarve precisa de infraestruturas de saúde, tendo em atenção 

ser uma região turística, neste momento já ultrapassamos esse ponto, já estamos a 

precisar de infra estruturas de saúde tendo em atenção os residentes que cá vivem 

durante todo o ano. A situação está muito mais grave do que era. Isto porque se 

estes três fatores não forem rapidamente resolvidos ou minimizados aquele que é o 

nosso maior sector, que é o turismo, do qual estamos a ficar todos dependentes, vai 

acabar por se degradar ainda mais e vai ter um impacto muito maior na nossa 

economia. Sendo muito generalista e no meio de tanta coisa que acho que é preciso 

fazer pela região acho que estes três pontos são determinantes e é urgente tratar 

deles e que lhe deem alguma solução mais rápida.”-------------------------------------- 

Adriano Ferrão: Não quero alongar muito sobre os pontos que já foram aqui 

assinalados, que para mim são concludentes e são muito pertinentes, mas tenho aqui 

algumas coisas que também acho que têm de ser ditas. Uma das situações que acho 

que é basilar é que muitas vezes as políticas regionais, já para não falar das 
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nacionais, muitas vezes manifestam-se com maneiras egocêntricas de se verem 

nesse processo, o que leva a que haja o faz e o desfaz. Penso que para pensar 

estrategicamente nesta região do Algarve, tem de haver um pacto entre os 

partidos. Esse pacto tem de ser forte, tem de ser sólido e tem de perdurar e não 

pode ser, “eu quero ser o presidente mas amanhã tu também queres ser o 

presidente e depois o outro presidente vem desfazer o que o outro fez”, isso não 

pode acontecer. Tem de haver perante os nossos sete por cento nacionais que têm 

pouco impacto em Lisboa, temos de ter uma voz forte e temos de ter uma voz 

determinada e tem de ser o Algarve, mais que os partidos tem de ser o Algarve. 

Enquanto o Algarve não se unir nós não vamos chegar a ponto nenhum. Claro que 

tenho falado com algumas pessoas sobre isto, nomeadamente alguns dos senhores 

deputados nacionais que nos representam e tenho apelado, precisamente, a que este 

conceito prevaleça. De qualquer modo o mar, ouvi falar do mar e acho muito bem, 

apraz-me ver que quando aparecem agora, que vai haver uma nova carreira entre o 

Funchal e Portimão, que vai ter cerca de doze viagens previstas para este verão. 

Estamos numa região cheia de turismo que não aproveita o turismo de cruzeiros, 

porquê? Porque não temos portes, com profundidade suficiente, estamos resumidos, 

praticamente a Portimão e pouco mais e mesmo assim, são barcos médio grandes. 

Tudo o que é estas bacias hidrográficas assoreadas e por isso não há acesso 

possível. Devia haver um esforço nesse lado, por outro lado, muitas vezes quem 

possui um barco tem uma dificuldade grande de acesso ao mar. Uma simples rampa, 

quantas rampas são acessíveis ao turista de desporto náutico de recreio? São 

poucas, têm de fazer uma estratégia em casa, antes de se lançar à água para saber 

onde vai. Mais a mais que as cartas de marinheiro impõem certos limites de 

distância de navegação. Depois, claro que isto levaria também à prática do desporto, 

que é uma coisa que parece que estas nossas cidades Algarvias vivem de costas para 

o mar. Vejo um bocadinho em Portimão, uma vez ou outra em Lagos, às vezes à volta 

de Faro e acabou, não se vêm barcos à vela, não se vêm grandes competições que se 

poderiam fazer com o mar maravilhoso que nós temos. As acessibilidades foram 

aqui faladas, também penso que sim, as acessibilidades são cruciais, quer as 

estradas, porque nós temos dois eixos longitudinais, um deles pago o outro não, mas 

as outras estradas são quase caminhos, tortuosos, difíceis, entre muros, entre 

pequenas propriedades e que não servem para o escoamento do trânsito necessário. 

A necessidade de diversificar o investimento as atividades económicas para não 

estarmos tão dependentes do turismo é premente. Há muitos dos nossos filhos que 

não querem trabalhar no turismo, têm outras vontades e o que é que nós temos para 
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lhes dar para além disso? Muito pouco e penso que têm de ser criadas essas 

estruturas e isto leva-me a pensar que também e até pelos artigos que agora falam, 

as licenciaturas já não chegam, Bolonha tem muito a ver com isso. A universidade 

tem de trabalhar com as empresas, nós temos um ensino no Algarve que se 

desajusta das necessidades do próprio Algarve. Lembro-me de ouvir falar, uma vez 

em Sevilha, que o secundário era todo ele virado, no seu pensamento didático-

pedagógico do ensino em Andaluzia, virado para preparar os jovens primeiro para as 

necessidades regionais e depois para as necessidades nacionais. Não é ressaciar os 

jovens de poderem exercer um dia uma profissão em qualquer parte da Espanha, 

mas primeiro privilegia-se as necessidades da região. Isso faz com que as gerações 

mais jovens se possam fixar nas próprias regiões de origem e não emigrar, que é o 

que acontece com a maior parte dos nossos jovens, que vão para Lisboa e lá tiram os 

seus cursos e por lá ficam se não forem para o estrangeiro e poucos vêm para o 

Algarve. Se forem para o Algarve vão se manifestar em quê? Turismo ou quase 

nada. Por isso penso que tem de haver um diálogo muito forte entre a universidade, 

as escolas, as empresas e a política, para sabermos realmente o que é que 

necessitamos e o que é que queremos. A cultura em Portugal tem sido sempre o 

“parente pobre”, quando sobra umas migalhitas lá se põe um bocadinho na cultura. A 

cultura sofre disso, nós também temos essas sensibilidades da população para o 

lado cultural e não estou só a falar dos turistas, porque os turistas também 

apreciariam e o que faz a nossa diferença, há pouco estávamos a falar que o nosso 

turismo está de massas e cada vez tem menos qualidade o próprio turista. E 

porquê? Porque o turista de qualidade procura, no fim de contas, destinos 

turísticos, onde prevaleça o traço cultural que não é fácil de ele ter acesso no seu 

próprio país. Aqui estamos a descaracterizarmo-nos, vamos perdendo todos esses 

sinais e itens culturais que nos destacavam e o que é que vai sobrar? A partir daí 

vamos entrar simplesmente no preço qualidade daquilo que é oferecido pelas 

atividades turísticas mais correntes. Há regiões aqui nesta bacia do Mediterrâneo 

que são pujantes e fortes e que nos vão roubar, de certeza, uma boa fatia. De modo 

que penso que há aqui um conjunto de reequilíbrios que têm de ser assinalados. Por 

fim, falar da costa, do barrocal e da serra, que são Algarve e que nós aqui olhamos 

para lá, distraímo-nos um pouco e voltamos para a costa. Lá se foi outra vez o 

barrocal e então a serra é uma coisa folclórica que se lá vai de vez em quando, para 

beber um medronho ou comer umas costeletas de borrego.” -------------------------- 

Joaquim Brandão Pires: “Para encerrar e agradecer, de facto, muito ricos os 

contributos, superaram claramente as espectativas, porque pensei em vários 
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cenários. Pensei que uns partidos fossem dizer umas coisas, outros contrariavam, 

mas não. Conseguiu-se aqui criar um clima construtivo, com ideias boas, que fomos 

retendo e que são úteis para a região. Das várias intervenções, tomei boa nota de 

todos, mas a questão da ferrovia eventual interrogação que ali pode estar tem a ver 

com o seguinte, a ferrovia é uma aposta decisiva e importante, tenho mais dúvidas 

se será esta ferrovia pesada a fazer a costa litoral ou se será altura de 

começarmos já a pensar em modos mais ligeiros, é só essa a questão. Até em termos 

energéticos, o tipo de carruagem, se calhar é importantíssimo termos uma linha 

eletrificada, obviamente, temos o alfa pendular para Lisboa e dentro da região, mas 

servir o parque das cidades, o aeroporto de Faro, vir até Albufeira, ir até Tavira, 

etc, muito perto dos centro urbanos e com uma linha que sirva a população, tenho 

dúvidas se será essa linha pesada que está aí a solução. É talvez por isso que tenha 

refletido, há duas hipóteses mais a estudar, mas que é uma aposta claríssima isso é, 

sem dúvida nenhuma. Em relação ao hospital, como muito se falou, há uma questão 

que há pouco não referi, mas que deve ser tida em consideração, que é, neste 

momento os especialistas dizem que o investimento que é feito no hospital de Faro 

já é um bocado dinheiro deitado fora, porque aquilo já começa a ter uma idade que 

não justifica estar a continuar a investir ali. A não existência do novo hospital 

central universitário está a colocar em causa o curso de medicina da universidade 

do Algarve que está a granjear um nível de grande qualidade, mas não tem 

professores catedráticos, porque não faz só ensino, tem de estar um hospital 

central também a trabalhar. E começamos a ter essa dificuldade e estamos a 

entrar num estrangulamento que dificilmente resolvemos e parece-me, dito por 

especialistas em investimentos nessa área, que é dinheiro jogado à rua, que 

continuamos a investir muito mais tempo no hospital central de Faro, porque seria 

muito mais lógico. Sobre a questão da educação, acabamos de fazer um trabalho 

muito interessante, ao nível da AMAL, com o apoio de uma empresa consultora do 

norte e de Lisboa, de antecipação das necessidades profissionais para o nível 

quatro, que é um trabalho muito profundo, que envolveu empresas, envolveu escolas, 

envolveu um conjunto de entidades, envolveu muito os alunos e permite-nos 

perspetivar, começamos com esse processo de antecipar necessidades de formação 

profissional e encontrar níveis de empregabilidade. É um trabalho muito 

interessante que gostava de deixar aqui a referência que está a ser feito, não é o 

ensino universitário mas é aquele nível intermédio equivalente ao décimo segundo 

ano, é um sistema de dupla certificação, o aluno ou termina ali o seu percurso 

escolar ou se quiser pode continuar, tem sempre equivalência ao décimo segundo ano 



Assembleia Municipal de Albufeira – mandato 2017/2021  

15 

e pode prosseguir na via universitária. Julgo que é uma boa aposta. Quero agradecer 

novamente por estas horas.”------------------------------------------------------------ 

Presidente da Assembleia: “Muito obrigado nós, de facto o grande paradigma, quer 

em termos económicos quer em termos culturais, quer em termos educacionais, de 

saúde, qualquer outro é que o Algarve seja olhado pelos Algarvios como só um, em 

vez das quintas e das capelas e comecemos todos a pensar com identidade regional 

mais do que uma identidade do município, porque só assim é que vamos conseguir ter 

efetivamente autonomia para criar escala e criar peso para que em Lisboa olhem 

para o Algarve como uma entidade regional e que reconheça que tem valias para as 

pessoas que cá vivem e que tem necessidades para as pessoas que visitam e que os 

que visitam têm que dar muito e dão muito ao país, em vez de recolher só aquilo que 

é a estatística. Porque somos um dos maiores produtos de IVA do país, mas também 

não beneficiamos nada com isto, porque depois quer seja por aritmética quer seja 

por matemática, uma coisa é certa, traduz-se em falta de dinheiro e em falta de 

apoios para a região. Agradecer uma vez mais, na sua pessoa, bem como na sua 

equipa, o trabalho que aqui nos trás e a forma clara e transparente como aqui se pôs 

e agradecer a todos os presentes pela forma como contribuíram. Lembrar mais uma 

vez que o Dr.º está aberto à recolha de opiniões e recolha de ideias para que 

consigamos ter um plano efetivamente conjunto, global, pensado, discutido acima de 

tudo e muito importante, conhecido. Dar só conhecimento aos membros da 

Assembleia Municipal, um requerimento que entrou na mesa, o PAN entrega uma 

proposta que depois será discutida entre os líderes das forças políticas 

representadas em que propõe que na reunião entre a Câmara Municipal, a Albucoop, 

e as outras cooperativas, bem como a associação dos Tuk-Tuks, estejam presentes 

um membro de cada grupo político de forma a poder acompanhar essas discussões, 

já que o regulamento parece-me que também está organizado, depois faremos 

oficialmente esta comunicação á Câmara Municipal, saber se anui a esta 

participação e depois será discutida pelos membros da Assembleia.”------------------    

Nada mais havendo a discutir ou a deliberar, o Presidente da Assembleia deu por 

encerrada a sessão, cerca das 21:30 horas, de que foi lavrada ata que, depois de 

lida e aprovada, será assinada nos termos da Lei. --------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------- 

Albufeira, 10 de maio de 2018 -------------------------------------------------------- 

--------------------------------------------------------------------------------------------- 

 O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA ___________________________________ 
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